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Artigo 9.º
Horário

1 — Os internos doutorandos estão sujeitos a um ho-
rário de formação conjunta médica e de investigação que 
não exceda quarenta e oito horas semanais, e sempre em 
regime de dedicação exclusiva.

2 — Os internos doutorandos podem dedicar à forma-
ção teórica e prática a sua actividade profissional durante 
toda ou parte da semana de trabalho e estão impedidos de 
acumular outras funções públicas, salvo funções docentes, 
ao abrigo do Decreto -Lei n.º 312/84, de 26 de Setembro.

Artigo 10.º
Remuneração

1 — A remuneração do interno doutorando é a cor-
respondente a uma percentagem daquela prevista no ar-
tigo 20.º do Decreto -Lei n.º 203/2004, calculada em função 
do número de horas semanais efectivamente prestadas pelo 
interno doutorando, considerando -se as quarenta e duas 
horas semanais como correspondentes a 100 %.

2 — O Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Su-
perior atribui, a cada um dos internos doutorandos, um 
subsídio mensal de 50 % do valor de uma bolsa de dou-
toramento no País.

3 — O interno doutorando pode candidatar -se a finan-
ciamentos suplementares ou a projectos e prémios de in-
vestigação, destinados a suportar os encargos adicionais de 
investigação, tais como viagens, preparação de trabalhos 
científicos e equipamentos directamente associados ao seu 
tema de investigação.

4 — O Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Su-
perior pode contribuir ainda, nos moldes estabelecidos no 
regulamento de bolsas da FCT em vigor, com subsídios 
adicionais previstos na lei.

Artigo 11.º
Avaliação final do internato médico

1 — A avaliação final, prevista nos artigos 74.º e se-
guintes da Portaria n.º 183/2006, de 22 de Fevereiro, só 
ocorre após conclusão com aproveitamento do programa 
de formação, independentemente dos prazos de formação 
académica.

2 — Quando a avaliação final do médico interno ocorrer 
antes da conclusão do programa de doutoramento, o cor-
respondente contrato administrativo de provimento ou a 
comissão de serviço extraordinária serão automaticamente 
prorrogados até à conclusão daquele programa.

3 — Nos casos referidos no número anterior, compete 
ao director de serviço do estabelecimento de colocação or-
ganizar a actividade a desempenhar pelo médico assistente 
eventual de forma a compatibilizá -la com as exigências 
decorrentes do programa de doutoramento.

Artigo 12.º
Manutenção da qualidade de interno doutorando

1 — A manutenção da qualidade de interno doutorando 
depende da apresentação de relatórios anuais elaborados 
pelo interno doutorando e confirmados pelo orientador do 
doutoramento e pelo responsável pela formação clínica, 
que atestem o cumprimento dos objectivos calendarizados 
no programa do doutoramento.

2 — Os relatórios anuais são apresentados à instituição 
universitária onde o candidato a doutoramento está inscrito, 
bem como ao director do estabelecimento de colocação, 
o qual os enviam, depois de apreciados, respectivamente, 
à FCT e à ACSS.

3 — A não apresentação do relatório anual ou a apresen-
tação de um relatório em desconformidade com o previsto 
no n.º 1 do presente artigo implica a perda da qualidade 
de interno doutorando.

Artigo 13.º
Perda da qualidade de interno doutorando

1 — O termo do prazo suplementar concedido nos 
termos do artigo 5.º implica a cessação do contrato e a 
consequente desvinculação do médico interno, tendo o 
mesmo de concluir o seu internato a tempo da época de 
avaliação final subsequente.

2 — A desistência do programa de doutoramento, a não 
apresentação ou a apresentação desconforme do relatório 
anual referido no artigo anterior implica a não aplicação 
do regime constante do presente Regulamento, e a conse-
quente reversão ao regime do internato médico, constante 
do Decreto -Lei n.º 203/2004, de 18 de Agosto, e da Portaria 
n.º 183/2006, de 22 de Fevereiro, em todas as matérias, 
nomeadamente as relativas a horário, remuneração e ava-
liação final, sendo as questões relativas a compensação 
de horário, necessária por aplicação do artigo 9.º, e a re-
posição de remunerações decididas pelo responsável pelo 
estabelecimento de saúde de colocação.

4 — A desistência do programa de doutoramento, 
quando tenha sido prorrogado o contrato administrativo 
de provimento ou a comissão de serviço extraordinária, 
nos termos do n.º 2 do artigo 11.º, implica a cessação do 
contrato e a reposição das verbas recebidas após a data 
da desistência.

2 — A desvinculação do médico interno faz cessar a 
sua relação com o Ministério da Saúde, mas não implica, 
necessariamente, a desistência do programa de doutora-
mento, cabendo ao orientador de doutoramento a decisão 
de lhe dar ou não continuidade, na sequência de avaliação 
feita pela instituição universitária onde o doutorando está 
inscrito.

Artigo 14.º
Prosseguimento das actividades científicas

Nos casos em que o programa de doutoramento se con-
clua antes da avaliação final do internato médico, pode 
ser concedido ao médico interno o regime de trabalho de 
tempo parcial, de forma a compatibilizar a sua actividade 
no âmbito da formação médica com a actividade científica 
que pretenda desenvolver após doutoramento. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2008/M

Aprova a orgânica da Secretaria Regional do Plano e Finanças

Com a nova organização e funcionamento do Governo 
Regional da Madeira, aprovada pelo Decreto Regulamen-
tar Regional n.º 5/2007/M, de 23 de Julho, a Secretaria 
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Regional do Plano e Finanças (SRPF) continua a ser um 
departamento do Governo Regional que integra a estrutura 
deste Governo.

Na realidade, este departamento, relativamente à ante-
rior estrutura governativa, manteve -se praticamente inal-
terado no que respeita às atribuições.

Não obstante, ao nível de estrutura e de organização 
interna, a orientação geral definida pelo Programa de Re-
organização e Modernização da Administração Regional 
(PREMAR) para esta Secretaria Regional e a experiência 
colhida do anterior governo recomendam que se proceda 
a uma reorganização de serviços, nomeadamente no que 
respeita a competências.

Assim, desde logo o Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2007/M, de 12 de Novembro, procedeu à criação do 
Instituto de Desenvolvimento Regional (IDR), resultante 
da extinção do Instituto de Gestão Fundos Comunitários 
(IFC) que, para além da gestão dos fundos comunitários, 
nomeadamente do INTERREG III, compreende atribui-
ções na área do planeamento, estas até então cometidas à 
Direcção Regional de Planeamento e Finanças.

Em consequência, através deste diploma cria -se a Di-
recção Regional de Finanças extinguindo -se a Direcção 
Regional de Planeamento e Finanças.

Este serviço cingir -se -á a funções predominantemente 
executivas e do controlo na área das finanças que, face à 
importância que assumem na gestão racional de recursos 
públicos, nomeadamente pela necessidade de contenção 
das despesas públicas, exigem reunião e concentração de 
esforços naquela área.

No que respeita à estrutura da SRPF, a orgânica é já 
elaborada em conformidade com os novos princípios e 
normas da organização da administração directa e indi-
recta da Região Autónoma da Madeira, estabelecidos pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de 
Novembro, com respeito pelas especialidades inerentes 
ao respectivo departamento, resultantes de diplomas legais 
ou de especificidades dos serviços.

Em conformidade com o citado diploma, é feita a dis-
tinção entre os serviços da administração directa e indi-
recta desta Secretaria Regional, sendo que, quanto aos da 
administração directa, estes são divididos por dois tipos, 
os Serviços de Apoio e Coordenação cuja missão é asse-
gurar o apoio técnico, jurídico -administrativo e financeiro 
necessário ao exercício das competências do Secretário 
Regional e ao funcionamento da SRPF e os Serviços Exe-
cutivos e ou de Controlo, Auditoria e Fiscalização que 
prosseguem as políticas compreendidas na missão desta 
Secretaria Regional.

Nos Serviços de Apoio e de Coordenação optou -se por 
fazer expressa referência ao Gabinete do Secretário Re-
gional. Embora esta realidade não se confunda com os 
serviços executivos ou unidades orgânicas nucleares, este 
Gabinete assume especial relevância na administração 
pública regional dada a inexistência de secretarias -gerais 
ou gabinetes governamentais com a natureza de direcções 
regionais, sendo através dele que se reforça o apoio à 
governação.

Igualmente impunha -se que dentro destes serviços se fi-
zesse referência ao Serviço de Apoio Funcional ao Registo 
Internacional de Navios da Madeira — MAR, SAF -MAR, 
criado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 18/2004/M, 
de 28 de Julho, pois este serviço apesar de não ter corres-
pondência a qualquer unidade nuclear ou flexível, resulta 
de uma realidade ímpar na Administração Pública — res-

ponsabilidade da Região Autónoma da Madeira de prestar 
apoio funcional a um organismo dependente do Governo 
da República, SAF -MAR.

Nos Serviços Executivos e ou de Controlo, Auditoria 
e Fiscalização é definida a sua missão, relegando -se as 
atribuições para as respectivas orgânicas.

Por outro lado, mantém -se em vigor as orgânicas da 
Direcção Regional de Estatística, da Direcção Regional de 
Assuntos Fiscais e da Inspecção Regional de Finanças, esta 
última já elaborada em conformidade com os princípios do 
citado Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M.

A Orgânica da Direcção de Estatística, aprovada pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 16/2004/M, de 16 de 
Julho, é recente e apresenta -se estruturada com esforço 
de racionalização e perfeitamente adequada e ajustada à 
realidade e necessidades do serviço.

O mesmo se diga relativamente à orgânica da Direcção 
Regional dos Assuntos Fiscais aprovada pelo Decreto Re-
gulamentar Regional n.º 29 -A/2005/M, de 31 de Agosto.

Neste sentido, a actualidade das orgânicas, determina o 
interesse público na sua manutenção, que se sobrepõe aos 
princípios de flexibilidade e descentralização de decisão na 
organização de serviços da administração directa, consa-
grados no Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M.

A reunião num único diploma de toda a estrutura destes 
serviços, unidades orgânicas nucleares e flexíveis e sec-
ções, nomeadamente no que respeita à Direcção Regional 
de Assuntos Fiscais (DRAF), com serviços de finanças 
distribuídos pelos vários concelhos da Região Autónoma, 
é vantajosa uma vez que facilita o conhecimento e com-
preensão das respectivas estruturas.

Finalmente, esta Orgânica apresenta como novidade no 
âmbito da gestão de recursos humanos o quadro único da 
SRPF, que reúne o pessoal de todos os serviços da admi-
nistração directa da Secretaria, pertencentes às carreiras de 
regime geral e o pessoal de chefia, independentemente da 
respectiva categoria com excepção do pessoal da DRAF.

Este tipo de quadro permitirá uma gestão mais eficiente 
e racional dos recursos humanos, que torna imprescindível 
uma avaliação contínua, pelos dirigentes máximos dos 
Serviços Executivos e ou de Controlo, Auditoria e Fisca-
lização, das respectivas necessidades de pessoal, e conse-
quentemente o aproveitamento de todo o pessoal existente 
com desnecessidade de admissão de novo pessoal.

Assim, nos termos do n.º 2 do artigo 12.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 5/2007/M, de 23 de Julho, e 
ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º, do n.º 6 
do artigo 231.º da Constituição da República Portuguesa 
e do artigo 69.º, alíneas c) e d), do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, apro-
vado pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, e revisto pelas Leis 

n.os 130/99, de 21 de Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, o 
Governo Regional da Madeira decreta o seguinte:

Artigo 1.º

É aprovada a estrutura orgânica da Secretaria Regional 
do Plano e Finanças, publicada em anexo ao presente di-
ploma, da qual faz parte integrante.

Artigo 2.º

É revogado o Decreto Regulamentar Regional 
n.º 3/2005/M, de 11 de Fevereiro, com excepção dos ane-
xos I, II e III.



1054  Diário da República, 1.ª série — N.º 33 — 15 de Fevereiro de 2008 

Artigo 3.º

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional em 17 
de Janeiro de 2008.

O Presidente do Governo Regional, Alberto João Car-
doso Gonçalves Jardim.

Assinado em 6 de Fevereiro de 2008.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

ANEXO

Orgânica da Secretaria Regional do Plano e Finanças

CAPÍTULO I

Natureza, missão, atribuições e competências

Artigo 1.º
Natureza e missão

1 — A Secretaria Regional do Plano e Finanças, desig-
nada abreviadamente no presente diploma por SRPF, é o 
departamento do Governo Regional da Madeira a que se 
refere a alínea g) do artigo 1.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 5/2007/M, de 23 de Julho, que tem por mis-
são definir, conduzir e executar a política regional, nos 
domínios das finanças, estatística, informática da Admi-
nistração Pública, orçamento, património regional, fundos 
comunitários, plano, habitação, assuntos fiscais, inspecção 
de finanças, Centro Internacional de Negócios da Madeira 
e Registo Internacional de Navios da Madeira — MAR.

2 — No domínio da política de finanças públicas, a 
SRPF tem por missão especial promover a gestão racional 
dos recursos públicos com vista a garantir a economia de 
meios e o aumento da eficiência e eficácia dos recursos.

Artigo 2.º
Atribuições

Na prossecução da sua missão, são atribuições da 
SRPF:

a) Definir e controlar a execução da política financeira 
da Região Autónoma da Madeira, tendo especialmente 
em atenção a prossecução de objectivos de estabilização 
conjuntural e de desenvolvimento económico no quadro 
da política económica definida pelo Governo;

b) Conceber e executar a política fiscal na Região Autó-
noma da Madeira, designada abreviadamente no presente 
diploma por RAM;

c) Acompanhar, controlar e gerir os instrumentos finan-
ceiros da RAM, designadamente o orçamento, o Tesouro e 
o património, à excepção do artístico e do cultural;

d) Exercer a tutela financeira sobre as autarquias locais;
e) Coordenar as relações financeiras com o Estado;
f) Acompanhar, nos termos da lei, as operações relativas 

aos movimentos dos fluxos monetários da RAM com o 
restante território nacional e com o estrangeiro.

Artigo 3.º
Competências

1 — A SRPF é superiormente representada e dirigida 
pelo Secretário Regional do Plano e Finanças, designado 
no presente diploma abreviadamente por Secretário Re-
gional, ao qual são genericamente atribuídas as seguintes 
competências:

a) Estudar, definir e orientar a política da RAM nas 
áreas financeiras, cambial, fiscal, orçamental, do planea-
mento, da estatística e da inspecção financeira e patrimo-
nial e promover as acções tendentes à respectiva execução;

b) Contribuir para a definição da política de partici-
pações financeiras e assegurar o controlo e gestão das 
participações sociais;

c) Participar na orientação da política e das medidas a 
adoptar para as áreas bancárias, seguradora e aduaneira, 
nos termos da lei;

d) Promover e propor incentivos à actividade económica 
de natureza financeira e fiscal e fiscalizar a respectiva 
execução;

e) Controlar a movimentação e utilização dos fundos 
da RAM;

f) Promover, propor e controlar todas as medidas de 
apoio financeiro às autarquias locais, nos termos da le-
gislação em vigor;

g) Acompanhar, nos termos da lei, as operações relati-
vas aos movimentos de fluxos monetários da RAM com 
o restante território nacional e estrangeiro;

h) Orientar e definir todas as medidas necessárias à 
elaboração e execução do Orçamento e Conta da Região;

i) Autorizar todos os licenciamentos da Zona Franca;
j) Acompanhar, gerir e controlar o património da RAM, 

à excepção do artístico e cultural;
l) Acompanhar e promover os procedimentos necessá-

rios à concretização das aquisições de imóveis necessários 
às obras públicas, bem como os estudos de aquisição de 
imóveis para outros fins de interesse público;

m) Coordenar a política a adoptar pela administração 
regional na área da informática;

n) Promover a realização de auditorias a todos os de-
partamentos da administração pública regional, institutos 
públicos, fundos e serviços autónomos onde devam ser 
escrituradas operações de receitas e despesas e pessoas 
colectivas de direito público;

o) Definir e orientar a política de gestão e administração 
do património habitacional e dos parques habitacionais.

2 — O Secretário Regional pode, nos termos da lei, 
delegar competências no chefe do Gabinete ou nos titulares 
dos cargos de direcção e chefia dos órgãos e serviços que 
integram a estrutura da SRPF.

CAPÍTULO II

Estrutura geral

Artigo 4.º
Serviços, organismos e outras entidades

Para o exercício das suas atribuições a SRPF compre-
ende serviços integrados na administração directa da RAM 
e exerce a tutela e superintendência sobre organismos de 
administração indirecta e ainda a tutela sobre pessoas co-
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lectivas de natureza empresarial compreendidas no Sector 
Empresarial da RAM.

SECÇÃO I

Serviços da administração directa

Artigo 5.º
Serviços de Apoio e de Coordenação

1 — Os Serviços de Apoio e de Coordenação, com fun-
ções meramente coordenativas, instrumentais ou execu-
tivas, têm por missão assegurar o apoio técnico, jurídico, 
administrativo e financeiro necessário ao exercício das 
competências do Secretário Regional e ao funcionamento 
da SRPF.

2 — Os Serviços de Apoio e de Coordenação obedecem 
ao modelo de estrutura hierarquizada e serão compostos, 
pelo Gabinete do Secretário Regional, pelo Serviço de 
Apoio Funcional ao Registo Internacional de Navios da 
Madeira — MAR, SAF -MAR, criado pelo Decreto Le-
gislativo Regional n.º 18/2004/M, de 28 de Julho, e por 
unidades orgânicas, nucleares e flexíveis que funcionam 
sob a directa dependência do Secretário Regional.

3 — A organização interna dos Serviços de Apoio e 
de Coordenação, designadamente as unidades orgânicas 
nucleares que os compõem, serão aprovadas por portaria 
conjunta do Vice -Presidente do Governo Regional e do 
Secretário Regional e as unidades flexíveis por despacho 
do Secretário Regional.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, po-
derão ainda ser criadas, nos termos do Decreto Legislativo 
Regional n.º 17/2007/M, de 12 de Novembro, equipas de 
projectos e estruturas de missão que se mostrem indispen-
sáveis à prossecução das atribuições da SRPF.

Artigo 6.º
Serviços Executivos e ou de Controlo,

Auditoria e Fiscalização

1 — Os Serviços Executivos e ou de Controlo, Audi-
toria e Fiscalização garantem a prossecução das políticas 
referidas no artigo 1.º do presente diploma e exercem fun-
ções de acompanhamento e avaliação de execução dessas 
políticas.

2 — São Serviços Executivos e ou de Controlo, Audi-
toria e Fiscalização da SRPF:

a) O Gabinete da Zona Franca da Madeira;
b) A Direcção Regional dos Assuntos Fiscais;
c) A Direcção Regional de Estatística;
d) A Direcção Regional de Informática;
e) A Direcção Regional de Orçamento e Contabilidade;
f) A Direcção Regional do Património;
g) A Direcção Regional de Finanças;
h) A Inspecção Regional de Finanças.

SECÇÃO II

Serviços da administração indirecta

Artigo 7.º
Serviços públicos dotados de personalidade jurídica

A política de gestão de fundos comunitários, inclusive da 
Iniciativa Comunitária Interreg III e a política no domínio 

do planeamento regional, é prosseguida pelo Instituto de 
Desenvolvimento Regional, que funciona sob a tutela e 
superintendência do Secretário Regional.

SECÇÃO III

Pessoas colectivas de natureza empresarial

Artigo 8.º
Empresas públicas e empresas participadas

do sector empresarial da RAM

1 — As atribuições da SRPF na área da habitação são 
prosseguidas pela IHM — Investimentos Habitacionais 
da Madeira E. P. E., sob a tutela do Secretário Regional.

2 — O Secretário Regional exerce os direitos de accio-
nista da RAM na PATRIRAM — Titularidade e Gestão de 
Património Público Regional, S. A.

3 — A orientação estratégica da gestão da participação 
pública da RAM na Sociedade de Desenvolvimento da 
Madeira, S. A., é definida e assegurada pelo Secretário 
Regional, que exerce os respectivos direitos de accionista.

4 — Sem prejuízo dos poderes conferidos em lei espe-
cial, nas demais empresas públicas os direitos de accionista 
da RAM são exercidos pela Direcção Regional de Finan-
ças, sob a direcção do Secretário Regional.

CAPÍTULO III

Missão dos Serviços Executivos e ou de Controlo, 
Auditoria e Fiscalização

Artigo 9.º
Gabinete da Zona Franca da Madeira

1 — O Gabinete da Zona Franca da Madeira, abreviada-
mente designado por GZFM, criado ao abrigo do disposto 
no n.º 1 do artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 22/86/M, de 2 de Outubro, é um serviço directamente 
dependente do Secretário Regional que tem por missão 
acompanhar e fiscalizar as actividades a exercer na Zona 
Franca da Madeira.

2 — O GZFM é dirigido por um director, equiparado 
para todos os efeitos legais a director regional, cargo de 
direcção superior de 1.º grau.

Artigo 10.º
Direcção Regional de Assuntos Fiscais

1 — A Direcção Regional dos Assuntos Fiscais, abre-
viadamente designada por DRAF, é o serviço da SRPF que 
tem por missão assegurar e administrar os impostos sobre 
o rendimento, sobre a despesa e sobre o património e de 
outros tributos legalmente previstos, bem como executar 
as políticas e as orientações fiscais definidas pelo Governo 
Regional em matéria tributária a exercer no âmbito da 
RAM, sem prejuízo do disposto nos artigos 140.º e 141.º 
da Lei n.º 130/99, de 21 de Agosto, a administração, lança-
mento, liquidação e cobrança dos impostos que constituem 
receita da Região.

2 — A DRAF é dirigida por um director regional, cargo 
de direcção superior do 1.º grau, coadjuvado um subdirec-
tor regional, cargo de direcção superior de 2.º grau.
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Artigo 11.º
Direcção Regional de Estatística

1 — A Direcção Regional de Estatística, abreviadamente 
designada por DRE, enquanto delegação do Instituto Na-
cional de Estatística e órgão central no âmbito da RAM, 
nos termos do disposto do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-
-Lei n.º 124/80, de 17 de Maio, é o serviço da SRPF que 
tem por missão executar, coordenar e controlar as acções 
necessárias ao cumprimento da política regional no sector 
estatístico, procedendo ao apuramento, notação, coorde-
nação e publicação de dados estatísticos.

2 — A DRE é dirigida por um director regional, cargo 
de direcção superior de 1.º grau.

Artigo 12.º
Direcção Regional de Informática

1 — A Direcção Regional de Informática, abreviada-
mente designada por DRI, é o serviço executivo da SRPF 
que tem por missão executar e promover as acções neces-
sárias ao desenvolvimento da política regional no sector 
informático por forma a garantir a eficácia do aparelho 
administrativo e a modernização da Administração Re-
gional.

2 — A DRI é dirigida por um director regional, cargo 
de direcção superior de 1.º grau.

Artigo 13.º
Direcção Regional de Orçamento e Contabilidade

1 — A Direcção Regional de Orçamento e Contabili-
dade, abreviadamente designada por DROC, é o serviço 
executivo e de controlo da SRPF que tem por missão ela-
borar e executar o orçamento e a contabilidade da RAM, 
controlando a legalidade e regularidade das despesas pú-
blicas.

2 — A DROC é dirigida por um director regional, cargo 
de direcção superior de 1.º grau.

Artigo 14.º
Direcção Regional do Património

1 — A Direcção Regional do Património, abreviada-
mente designada por DRPA, é o departamento da SRPF 
que tem por missão executar e controlar as acções neces-
sárias na área da gestão e administração do património da 
RAM, que não tenha sido transmitido nem esteja conces-
sionado à PATRIRAM, assim como realizar os estudos e 
procedimentos adequados à concretização das aquisições 
de imóveis necessários a obras públicas ou outros fins de 
interesse público.

2 — A DRPA é dirigida por um director regional, cargo 
de direcção superior de 1.º grau.

Artigo 15.º
Direcção Regional de Finanças

1 — A Direcção Regional de Finanças, abreviadamente 
designada por DRF, é o serviço executivo e de controlo 
da SRPF que tem por missão administrar a tesouraria do 
Governo Regional, executar a política regional no sector 
das finanças e controlar as acções necessárias ao domínio 
da actividade financeira da RAM.

2 — A DRF é dirigida por um director regional, cargo 
de direcção superior de 1.º grau.

Artigo 16.º
Inspecção Regional de Finanças

1 — A Inspecção Regional de Finanças, abreviadamente 
designada por IRF, é o serviço de controlo, fiscalização 
e auditoria da SRPF que tem por missão proceder à ins-
pecção financeira e patrimonial da actividade de todas as 
entidades da Administração pública regional, bem como 
das autarquias locais e demais pessoas colectivas de direito 
público.

2 — A IRF é dirigida por um inspector regional, cargo 
de direcção superior de 1.º grau.

CAPÍTULO IV

Missão dos serviços da administração indirecta

Artigo 17.º
Instituto de Desenvolvimento Regional

1 — O Instituto de Desenvolvimento Regional, desig-
nado abreviadamente por IDR, criado pelo Decreto Legis-
lativo Regional n.º 18/2007/M, de 12 de Novembro, tem 
por missão a coordenação de actividades de planeamento 
e de monitorização do modelo de desenvolvimento regio-
nal, bem como a coordenação e gestão da intervenção dos 
fundos comunitários.

2 — O IDR é dirigido por um presidente coadjuvado 
por dois vice -presidentes.

CAPÍTULO V

Pessoal

Artigo 18.º
Carreiras e categorias

1 — A SRPF compreende pessoal das carreiras de re-
gime geral, carreiras e categorias específicas da adminis-
tração regional, carreiras de regime especial, carreiras 
especiais ou específicas dos respectivos serviços e pessoal 
de corpo especial.

2 — O pessoal das carreiras de regime geral é agrupado em:
a) Pessoal de chefia;
b) Pessoal técnico superior;
c) Pessoal técnico;
d) Pessoal técnico -profissional;
e) Pessoal administrativo;
f) Pessoal auxiliar;
g) Pessoal operário.

3 — O pessoal de carreiras e categorias específicas da 
administração regional na SRPF compreende a carreira 
de coordenador.

4 — O pessoal de carreiras de regime especial compre-
ende o pessoal de informática.

5 — O pessoal de carreiras especiais ou específicas dos 
serviços da administração directa da SRPF compreende:

a) No SAF -MAR, a carreira de técnico de navios, cons-
tante do Decreto Legislativo Regional n.º 18/2004/M, de 
28 de Julho;
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b) Na DRAF, o Pessoal da administração tributária e 
o pessoal de chefia tributária, a que se refere o Estatuto 
de Pessoal da DRAF, aprovado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 28/2006/M, de 19 de Julho; e

c) Na DRF, a carreira de tesoureiro -chefe.

6 — O pessoal de corpo especial compreende o pes-
soal de inspecção de alto nível, da Inspecção Regional 
de Finanças, constante do Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2005/M, de 24 de Novembro.

Artigo 19.º
Quadros

1 — Para assegurar uma gestão mais eficiente e eficaz 
dos recursos humanos da SRPF, o pessoal é organizado 
em três tipos de quadros:

a) Quadro único é um quadro intra -departamental, que 
compreende, com excepção do pessoal da DRAF, o pessoal 
de todos os serviços da administração directa da SRPF 
pertencente às carreiras de regime geral e o pessoal de 
chefia, independentemente da respectiva categoria (chefe 
de departamento e coordenador);

b) Quadros privativos dos Serviços de Apoio e Co-
ordenação e dos Serviços Executivos e ou de Controlo, 
Auditoria e Fiscalização, com excepção da DRAF, que 
compreendem o pessoal de carreiras especiais ou espe-
cíficas dos respectivos serviços, com funções cuja es-
pecialização é exigida apenas no âmbito das respectivas 
atribuições e o pessoal de carreiras de regime especial ou 
corpo de especial;

c) Quadro autónomo da SRPF, que compreende o pes-
soal a que se refere o n.º 2 do artigo 44.º da orgânica em 
anexo ao Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2005/M, 
de 11 de Fevereiro.

2 — Os quadros de pessoal a que se refere o número 
anterior serão aprovados por portaria conjunta do Vice-
-Presidente do Governo Regional e do Secretário Regional.

3 — O pessoal do quadro único será afecto aos Serviços 
de Apoio e de Coordenação e aos Serviços Executivos 
e ou de Controlo, Auditoria e Fiscalização, em função 
das respectivas necessidades, por despacho do Secretário 
Regional.

4 — Por despacho do Secretário Regional, e sem preju-
ízo dos direitos e garantias do pessoal, poderá ser revista 
a afectação a que se refere o número anterior, sempre que 
se verifique alteração de circunstâncias ou quando o plano 
de actividades dos serviços o justificar.

5 — Os despachos a que se referem os anteriores n.os 3 e 
4 serão afixados nos respectivos serviços e divulgados por 
forma a possibilitar a consulta do respectivo pessoal.

6 — A afectação determina a competência do dirigente 
máximo do respectivo serviço para praticar todos os actos 
no âmbito da gestão dos recursos humanos, nomeadamente 
avaliação do desempenho, marcação de férias e de faltas 
e o registo de assiduidade.

Artigo 20.º
Regime de pessoal

O regime aplicável ao pessoal da SRPF é o generi-
camente estabelecido para os funcionários e agentes da 
administração pública regional, sem prejuízo do disposto 

no artigo seguinte e nos diplomas a que se referem os n.os 4, 
5 e 6 do artigo 18.º do presente diploma.

Artigo 21.º
Carreira de coordenador

1 — A carreira de coordenador desenvolve -se pelas 
categorias de coordenador especialista e de coordenador.

2 — O recrutamento para as categorias de coordenador 
especialista e de coordenador faz -se de acordo com as 
seguintes regras:

a) Coordenador especialista de entre coordenadores 
com pelo menos três anos na categoria;

b) Coordenador, de entre chefes de secção com o mí-
nimo de três anos na categoria.

3 — À categoria de coordenador especialista é apli-
cado o regime de pessoal de chefia, designadamente o 
disposto no artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 
de Dezembro.

4 — A progressão da carreira de coordenador faz -se 
segundo módulos de três anos.

5 — A descrição do conteúdo funcional da carreira de 
coordenador constará do quadro único da SRPF.

6 — O desenvolvimento indiciário da carreira de co-
ordenador é o constante do anexo ao Decreto Legislativo 
Regional n.º 23/99/M, de 26 de Agosto, objecto da Decla-
ração de Rectificação n.º 15 -I/99, publicada no Diário da 
República, 1.ª série -A, n.º 299, 2.º suplemento, de 30 de 
Setembro de 1999.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 22.º
Quadro dos cargos de direcção

1 — São aprovados os mapas de dirigentes superiores 
da administração directa e indirecta da SRPF, constantes 
dos anexos I e II ao presente diploma, do qual fazem parte 
integrante.

2 — A dotação de lugares de cargos de direcção inter-
média de 1.º grau dos Serviços de Apoio e de Coordenação 
consta do anexo III.

Artigo 23.º
Organização interna dos Serviços de Apoio e Coordenação

Até a aprovação da portaria a que se refere o n.º 3 do 
artigo 5.º do presente diploma, mantém -se a estrutura dos 
serviços de apoio ao Secretário Regional, constante do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2005/M, de 11 de 
Fevereiro, com as respectivas comissões de serviço e car-
gos dirigentes.

Artigo 24.º
Reestruturação de serviços

1 — A DRPF é objecto de reestruturação, passando 
a designar -se por Direcção Regional de Finanças, abre-
viadamente designada por DRF, sendo as atribuições na 
área de planeamento, transferidas para o IDR, criado pelo 
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Decreto Legislativo Regional n.º 18/2007/M, de 12 de 
Novembro.

2 — A orgânica da DRF será aprovada no prazo de 
60 dias a contar da entrada em vigor do presente diploma.

3 — Até a aprovação da orgânica da DRF, mantém -se a 
estrutura da extinta DRPF no que respeita aos serviços com 
atribuições na área das finanças, designadamente as comis-
sões de serviço dos dirigentes de direcção intermédia.

Artigo 25.º
Orgânica e organização interna dos restantes

serviços executivos

1 — Os diplomas legais que estabelecem a orgânica, 
estrutura e funcionamento dos Serviços Executivos e ou de 
Controlo, Auditoria e Fiscalização que não foram objecto 
de reestruturação mantêm -se em vigor, sem prejuízo do 
disposto no número seguinte.

2 — As orgânicas da DRPA, da DROC e do GZFM 
serão aprovadas no prazo de 120 dias a contar da entrada 
em vigor do presente diploma, mantendo até aquela data 
a respectiva estrutura, constante do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 3/2005/M de 11 de Fevereiro.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 36.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 
de Novembro, os diplomas legais a que se refere o n.º 1 
do presente artigo consideram -se revistos, nos seguintes 
termos:

a) O modelo de funcionamento interno adoptado é o de 
estrutura hierarquizada, com excepção da IRF que segue 
o modelo matricial;

b) As unidades orgânicas nucleares e flexíveis constam 
dos respectivos diplomas orgânicos.

Artigo 26.º
Transição de pessoal

1 — O pessoal integrado nas carreiras de regime geral e 
o pessoal de chefia, a que se refere a alínea a) do n.º 2 do 
artigo 18.º, transitam para o quadro único da SRPF, com a 
aprovação do respectivo quadro, através de lista nomina-
tiva, sendo integrados em igual categoria e carreira.

2 — Os funcionários pertencentes às carreiras especiais 
ou específicas da SRPF e às carreiras de regime especial 
ou de corpo especial transitam para os respectivos qua-
dros privativos, com a aprovação dos respectivos quadros, 
através de lista nominativa e serão integrados em igual 
categoria e carreira.

3 — Os funcionários pertencentes ao quadro autónomo 
transitam para o respectivo quadro, com a respectiva apro-
vação, através de lista nominativa e serão integrados em 
igual categoria e carreira.

4 — Com a aprovação dos quadros de pessoal a se refe-
rem os números anteriores, são revogados os mapas anexos 
aos Decretos Legislativos Regionais n.os 18/2004/M, de 
28 de Julho, e 16/2004/M, de 16 de Julho, e aos Decre-
tos Regulamentares Regionais n.os 23/2000/M, de 24 de 
Março, 19/2003/M, de 18 de Agosto, 3/2005/M, de 11 de 
Fevereiro, 20/2005/M, de 20 de Abril, e 21/2005/M, de 
21 de Abril, e o anexo ao Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2005/M, de 24 de Novembro.

5 — Os concursos pendentes à data da entrada em vigor 
do presente diploma mantêm a sua validade, sendo os lu-
gares a prover os constantes dos quadros em vigor à data 
da aceitação dos respectivos lugares.

6 — Os actuais estagiários prosseguem os respectivos 
estágios, ingressando findos os mesmos e se nele ficarem 
aprovados nas categorias e nos quadros em vigor à data 
da aceitação do lugar.

ANEXO I

Cargos de direcção superior da administração directa 

Número de lugares

Cargos de direcção superior de 1.º grau. . . . . . . 8
Cargos de direcção superior de 2.º grau. . . . . . . 1

 ANEXO II

Dirigentes de organismos da administração indirecta 

Número de lugares

Presidentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Vogais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

 ANEXO III

Dotação de lugares dos dirigentes dos Serviços
de Apoio e Coordenação 

Número de lugares

Cargos de direcção intermédia de 1.º grau. . . . . 3
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